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Entre, 

CIMAC  Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central, doravante designado por Dono de Obra, pessoa coletiva n.º 

509 364 390, com morada na Rua 24 de julho nº1, Évora, representada pelo Presidente do Conselho Intermunicipal, 

Carlos Pinto de Sá, ao abrigo da delegação de competências concedida em reunião do Conselho Intermunicipal de

17/01/2023. 

e 

Luís Manuel Ribeiro Pereira, doravante designado por Empreiteiro, contribuinte n.º 141422483, com sede na Rua da 

Arroteia, nº 1 Valverde 2025  204 Alcanede, empresário em nome individual, titular do Alvará de Empreiteiro de Obras 

Públicas nº. 13462. 

 

E considerando que o Presidente do Conselho Intermunicipal da CIMAC, determinou em 22/02/2023, na sequência do 

procedimento por Consulta Prévia Simplificada, ao abrigo do Código dos Contratos Públicos, adjudicar o contrato ao 

concorrente acima identificado, é celebrado e reciprocamente aceite o presente contrato que se rege pelas cláusulas 

seguintes, cuja minuta foi aprovada em 22/02/2023. 

 

CLÁUSULA 1ª -  OBJETO 

O objeto do contrato consiste, de acordo com as cláusulas técnicas descritas no caderno de encargos, na prestação de

serviços Implementação de soluções baseadas na natureza (NBS) para adaptação 

local de edifícios educacionais e sociais para as mudanças climáticas na: Escola EB da Horta das Figueiras Évora. 

Protótipos Life - . 

 

CLÁUSULA 2ª -  CONTRATO 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos; 

2. O contrato integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c)  O presente Caderno de Encargos; 

d)  A proposta adjudicada; 

e)  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Empreiteiro. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 3 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código 

dos Contratos Públicos alterado pelo Decreto-Lei n. º111-B/2017 de 31 de agosto e aceites pelo Empreiteiro nos termos 

do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 
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5. Verifica-se que o encargo resultante deste contrato tem cabimento no Orçamento da CIMAC para o presente ano

na rubrica económica 07010413 e no plano I-6/2019. 

6. O compromisso para o contrato é o n.º 86/2023. 

7. Nos termos e para os efeitos do artigo 290.ºA do Código dos Contratos Públicos é gestor do contrato é 

, técnica Superior da Unidade de Ambiente e Desenvolvimento, da Comunidade Intermunicipal do 

Alentejo Central. 

 

CLÁUSULA 3ª -  PRAZO DE EXECUÇÃO 

1. A prestação de serviços terá início no dia seguinte ao da assinatura do contrato e termina após 180 dias. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos trabalhos em 

conformidade com os respetivos termos e condições previstos no Caderno de Encargos, caso em que não há lugar à 

renovação do preço contratual, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação 

do Contrato. 

 

CLÁUSULA 4ª -  OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO EMPREITEIRO 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e nas peças do procedimento da celebração do

presente contrato decorrem para o Empreiteiro as seguintes obrigações principais: 

a. Obrigação de entrega, no prazo referido na cláusula 3.ª, de todos os trabalhos, de acordo com o Caderno 

de Encargos; 

b. Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que são prestados os 

serviços, bem como ministrar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as 

circunstâncias; 

c. Manter sigilo e confidencialidade; 

d. Obrigação de cumprir todos os requisitos legais à boa execução do projeto. 

 

CLÁUSULA 5ª -  CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 

Condições Gerais de Execução dos Trabalhos 

1.  A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o projeto, com o 

presente caderno de encargos e com as demais condições técnicas contratualmente estipuladas. 

2. Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o Empreiteiro fica obrigado a seguir, no que seja aplicável aos 

trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos da cláusula 2.ª do Caderno de Encargos.

3. O Empreiteiro pode propor à CIMAC, mediante prévia consulta ao autor do projeto, a substituição dos métodos e 

técnicas de construção ou dos materiais previstos no presente caderno de encargos e no projeto por outros que 

considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das características finais especificadas para a obra. 
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Especificações dos Equipamentos, dos Materiais e Elementos de Construção 

1.  Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra terão a qualidade, as dimensões, a 

forma e as demais características definidas no respetivo projeto e nos restantes documentos contratuais, com as 

tolerâncias regulamentares ou admitidas nestes documentos. 

2. Sempre que o projeto e os restantes documentos contratuais não fixem as respetivas características, o Empreiteiro 

não poderá empregar materiais ou elementos de construção que não correspondam às características da obra ou 

que sejam de qualidade inferior aos usualmente empregues em obras que se destinem a idêntica utilização. 

3. No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empregar nos termos dos números anteriores, 

devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta 

desta, as normas utilizadas na União Europeia. 

4. Sem prejuízo do disposto nos artigos 50.º e 378.º do CCP quando aplicáveis, nos casos previstos nos números 2 e 3 

desta cláusula, ou sempre que o Empreiteiro entenda que as características dos materiais e elementos de construção 

fixadas no projeto ou nos restantes documentos contratuais não são tecnicamente aconselháveis ou as mais 

convenientes, o Empreiteiro comunicará o facto à CIMAC e apresentará uma proposta de alteração fundamentada 

e acompanhada com todos os elementos técnicos necessários para a aplicação dos novos materiais e elementos de 

construção e para a execução dos trabalhos correspondentes, bem como da alteração de preços a que a aplicação 

daqueles materiais e elementos de construção possa dar lugar. 

5. A proposta prevista no número anterior deverá ser apresentada, de preferência, no período de preparação e 

planeamento da empreitada e sempre de modo a que as diligências de aprovação não comprometam o 

cumprimento do plano de trabalhos. 

6.  Se a CIMAC, no prazo de 15 dias, não se pronunciar sobre a proposta e não determinar a suspensão dos respetivos 

trabalhos, o Empreiteiro utilizará os materiais e elementos de construção previstos no projeto e nos restantes 

documentos contratuais. 

7. O regime de responsabilidade pelo aumento de encargos resultante de alteração das características técnicas dos 

materiais e elementos de construção, ou o regime aplicável à sua eventual diminuição, é o regime definido no CCP 

para os «trabalhos complementares» e para a «responsabilidade pelos trabalhos complementares». 

 

Materiais e Elementos de Construção Pertencentes ao Dono de Obra 

1.  Se a CIMAC, mediante prévia consulta ao autor do projeto, entender conveniente empregar na mesma materiais ou 

elementos de construção que lhe pertençam ou provenientes de outras obras ou demolições, o Empreiteiro será 

obrigado a fazê-lo, descontando-se, se for caso disso, no preço da empreitada o respetivo custo ou retificando-se o 

preço dos trabalhos em que aqueles forem aplicados. 

2. O disposto no número anterior não será aplicável se o Empreiteiro demonstrar já haver adquirido os materiais 

necessários para a execução dos trabalhos ou na medida em que o tiver feito. 
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Aprovação de Equipamentos, Materiais e Elementos de Construção 

1. Sempre que deva ser verificada a conformidade das características dos equipamentos, materiais e elementos de 

construção a aplicar com as estabelecidas no projeto e nos restantes documentos contratuais, o Empreiteiro submetê-

los-á à aprovação da CIMAC. 

2. Em qualquer momento poderá o Empreiteiro solicitar a referida aprovação, considerando-se a mesma concedida se a 

CIMAC não se pronunciar nos 10 dias subsequentes, exceto no caso de serem exigidos ensaios que impliquem o 

alargamento deste prazo, devendo, no entanto, tal facto ser comunicado, no mesmo período de tempo, pela CIMAC 

ao Empreiteiro. 

3. O Empreiteiro é obrigado a fornecer à CIMAC as amostras de materiais e elementos de construção que este lhe 

solicitar. 

4. A colheita e remessa das amostras deverão ser feitas de acordo com as normas oficiais em vigor ou outras que sejam 

contratualmente impostas. 

5. Os encargos com a realização dos ensaios correrão por conta do Empreiteiro. 

 

Reclamação contra a não Aprovação de Materiais e Elementos de Construção 

1. Se for negada a aprovação dos materiais e elementos de construção e o Empreiteiro entender que a mesma devia ter 

sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condições contratualmente estabelecidas, este poderá pedir a 

imediata colheita de amostras e apresentar à CIMAC reclamação fundamentada no prazo de 5 dias. 

2. A reclamação considera-se deferida se a CIMAC não notificar o Empreiteiro da respetiva decisão nos 15 dias 

subsequentes à sua apresentação, exceto no caso de serem exigidos novos ensaios que impliquem o alargamento 

deste prazo, devendo tal facto ser comunicado, no mesmo prazo, pela CIMAC ao Empreiteiro. 

3. Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do Empreiteiro dê origem serão suportados pela parte que 

decair. 

 

Efeitos da Aprovação dos Materiais e Elementos de Construção 

1. Uma vez aprovados os materiais e elementos de construção para obra, não podem os mesmos ser posteriormente 

rejeitados, salvo se ocorrerem circunstâncias que modifiquem a sua qualidade. 

2. No ato de aprovação dos materiais e elementos de construção poderá o Empreiteiro exigir que se colham amostras 

de qualquer deles. 

3. Se a modificação da qualidade dos materiais e elementos de construção resultar de causa imputável ao Empreiteiro, 

este deverá substitui-los à sua custa. 

 

Aplicação de Materiais e Elementos de Construção 

Os materiais e elementos de construção devem ser aplicados pelo Empreiteiro em absoluta conformidade com as 

especificações técnicas contratualmente estabelecidas, seguindo-se, na falta de tais especificações, as normas oficiais 

em vigor ou, se estas não existirem, os processos propostos pelo Empreiteiro e aprovados pela CIMAC. 
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Substituição de Materiais e Elementos de Construção 

1. Serão rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outros com os necessários requisitos 

os materiais e elementos de construção que: 

a) Sejam diferentes dos aprovados; 

b)  Não sejam aplicados em conformidade com as especificações técnicas contratualmente exigidas ou, na falta 

destas, com as normas ou processos a observar e que não possam ser utilizados de novo. 

2.  As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção serão da responsabilidade do 

Empreiteiro. 

3. Se o Empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses previstas no n.º 1 desta cláusula, poderá pedir a colheita 

de amostras e reclamar. 

 

Depósito de Materiais e Elementos de Construção não Destinados à Obra 

O Empreiteiro não poderá depositar nos estaleiros, sem autorização da CIMAC, materiais e elementos de construção 

que não se destinem à execução dos trabalhos da empreitada. 

 

Trabalhos Complementares 

1. São trabalhos complementares aqueles cuja espécie ou quantidade não esteja prevista no contrato. 

2. O dono da obra pode ordenar a execução de trabalhos complementares ao adjudicatário nas situações e condições 

referidas no art.º 370º do CCP. 

3. O adjudicatário tem a obrigação de executar os trabalhos complementares, desde que tal lhe seja ordenado por escrito 

pelo dono da obra e lhe sejam entregues as alterações aos elementos da solução da obra necessárias à sua execução, 

quando os mesmos tenham integrado o caderno de encargos relativo ao procedimento de formação do contrato, sem 

prejuízo do disposto no nº.2 do art.º 371º do CCP. 

 

Responsabilidade pelos Trabalhos Complementares 

1. O dono da obra é responsável pelo pagamento dos trabalhos complementares cuja execução ordene ao Empreiteiro.  

2. O Empreiteiro suporta metade do valor dos trabalhos complementares de suprimento de erros e omissões cuja 

deteção era exigível na fase de formação do contrato, nos termos do artigo 50.º do CCP, exceto pelos que hajam sido 

nessa fase identificados pelos interessados, mas não tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra.  

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Empreiteiro deve, no prazo de 60 dias contados da data da 

consignação total ou da primeira consignação parcial, reclamar sobre a existência de erros ou omissões só detetáveis 

nesse momento, sob pena de ser responsável por suportar metade do valor dos trabalhos complementares de 

suprimento desses erros e omissões.  

4. O Empreiteiro suporta ainda metade do valor dos trabalhos complementares de suprimento de erros e omissões que, 

não sendo exigível que tivessem sido detetados nem na fase de formação do contrato nem no prazo a que se refere 

o número anterior, também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe 

fosse exigível a sua deteção.  
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Alterações ao Projeto Propostas pelo Empreiteiro 

1. Sempre que propuser qualquer alteração ao projeto, o Empreiteiro deve apresentar todos os elementos necessários 

à sua perfeita apreciação. 

2. Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota descritiva e explicativa 

da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos prazos e custos e, se for caso disso, peças 

desenhadas e cálculos justificativos e especificações de qualidade da mesma. 

3. Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao projeto propostas pelo Empreiteiro sem 

que estas tenham sido expressamente aceites pela CIMAC e apreciadas pelo autor do projeto de execução no âmbito 

da assistência técnica que a este compete. 

 

Menções Obrigatórias no Local dos Trabalhos 

1. Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o Empreiteiro deve afixar no local 

dos trabalhos, de forma visível, a identificação da obra, do dono da obra e do Empreiteiro, com menção do respetivo 

alvará ou número de título de registo ou dos documentos a que se refere a alínea a) do n.º 5 do artigo 81.º do CCP, e 

manter cópia dos alvarás ou títulos de registo dos subcontratados ou dos documentos previstos na referida alínea, 

consoante os casos. 

2. O Empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de registo da obra e um 

exemplar do projeto, do caderno de encargos, do clausulado contratual e dos demais documentos a respeitar na 

execução da empreitada, com as alterações que neles hajam sido introduzidas. 

3. O Empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em vigor, bem como a manter, 

à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos de trabalho aplicáveis. 

4. Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projeto respeitantes aos trabalhos 

aí em curso. 

 

Ensaios 

1. Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e comportamentos são os 

especificados no presente caderno de encargos e os previstos nos regulamentos em vigor e constituem encargo do 

Empreiteiro. 

2. Quando a CIMAC tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a realização de quaisquer outros ensaios 

que se justifiquem, para além dos previstos. 

3. No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrarem insatisfatórios e as deficiências 

encontradas forem da responsabilidade do Empreiteiro, as despesas com os mesmos ensaios e com a reparação 

daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo, no caso contrário, por conta da CIMAC. 
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Medições 

1. As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no projeto e os trabalhos não 

devidamente ordenados pela CIMAC são feitas no local da obra com a colaboração do Empreiteiro e são formalizados 

em auto. 

2. As medições são efetuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao 8.º dia do mês imediatamente seguinte 

àquele a que respeitam. 

3. Os métodos e os critérios a adotar para a realização das medições respeitam a seguinte ordem de prioridades:

a) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor; 

b) As normas definidas no projeto de execução; 

c) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

d) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre a CIMAC e o Empreiteiro. 

 

Patentes, Licenças, Marcas de Fabrico ou de Comércio e Desenhos Registados 

1. Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos pela CIMAC correm inteiramente 

por conta do Empreiteiro os encargos e responsabilidades decorrentes da utilização na execução da empreitada de 

materiais, de elementos de construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, 

marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial. 

2. No caso de a CIMAC ser demandado por infração na execução dos trabalhos de qualquer dos direitos mencionados 

no número anterior, o Empreiteiro indemniza-a por todas as despesas que, em consequência, deva suportar e por 

todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for. 

3. O disposto nos números anteriores não é, todavia, aplicável a materiais e a elementos ou processos de construção 

definidos neste caderno de encargos para os quais se torne indispensável o uso de direitos de propriedade industrial 

quando a CIMAC não indique a existência de tais direitos. 

4. No caso previsto no número anterior, o Empreiteiro, se tiver conhecimento da existência dos direitos em causa, não 

iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso sem que o diretor de fiscalização da obra, quando para tanto for 

consultado, o notificar, por escrito, de como deve proceder. 

 

Execução Simultânea de Outros Trabalhos no Local da 0bra 

1. A CIMAC reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por outrem, conjuntamente com os da 

presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não incluídos no contrato, ainda que sejam de natureza 

idêntica à dos contratados. 

2. Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o diretor de fiscalização da obra, de 

modo a evitar atrasos na execução do contrato ou outros prejuízos. 

3. Quando o Empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou a sofrer atrasos em 

virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no n.º 1, deve apresentar a sua reclamação no prazo de 10 

dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem adotadas as providências adequadas à diminuição ou eliminação 

dos prejuízos resultantes da realização daqueles trabalhos. 
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4. No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da realização dos trabalhos 

previstos no n.º 1, o Empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio financeiro do contrato, de acordo com os 

artigos 282.º e 354.º do CCP, a efetuar nos seguintes termos: 

a) Prorrogação do prazo do contrato por período correspondente ao do atraso eventualmente verificado na 

realização da obra; e 

b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do contrato que demonstre ter 

sofrido. 

 

Outros Encargos do Empreiteiro 

1.  Correm inteiramente por conta do Empreiteiro a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos 

que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros até à receção definitiva dos trabalhos em consequência do 

modo de execução destes últimos, da atuação do pessoal do Empreiteiro ou dos seus Subempreiteiros e 

fornecedores e do deficiente comportamento ou da falta de segurança das obras, materiais, elementos de 

construção e equipamentos; 

2. Constituem ainda encargos do Empreiteiro a celebração dos contratos de seguros indicados no presente caderno de 

encargos, a constituição das cauções exigidas no programa do procedimento e as despesas inerentes à celebração 

do Contrato. 

 

CLÁUSULA 6ª -  OBJETO DO DEVER DE SIGILO 

1. O Empreiteiro deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou 

outra, relativa ao Dono de Obra, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 

de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 

público à data da respetiva obtenção pelo Empreiteiro ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, 

de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

 

CLÁUSULA 7ª -  PRAZO DO DEVER DE SIGILO 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do cumprimento ou cessação, por 

qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas. 

 

CLÁUSULA 8ª -  PREÇO CONTRATUAL 

Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, o Dono de Obra deve pagar ao Empreiteiro o montante de 

sessenta e um mil, cento e noventa e nove euros e trinta e cinco cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.
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CLÁUSULA 9ª -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. Os pagamentos a efetuar pela CIMAC têm uma periodicidade mensal, sendo o seu montante determinado por 

medições mensais a realizar de acordo com o disposto na cláusula 34.ª do Caderno de Encargos. 

2. Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 60 dias, após a apresentação da respetiva fatura. 

3. Os autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e respetivas instruções fornecidos pelo diretor de 

fiscalização da obra. 

4. Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que tenham sido concluídos 

durante o mês, sendo a sua aprovação pelo diretor de fiscalização da obra condicionada à efetiva realização 

daqueles. 

5. Para efeitos de pagamento, as faturas deverão ser apresentadas com uma antecedência de 10 dias úteis em relação 

à data do respetivo vencimento. 

6. Não sendo observado o prazo estabelecido no número anterior, considera-se que a respetiva prestação só se vence 

nos 10 dias úteis subsequentes à apresentação da correspondente fatura. 

7. Em caso de discordância quanto aos valores indicados nas faturas, deve ser comunicado pelo Dono de Obra ao 

Empreiteiro, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários 

ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

 

CLÁUSULA 10ª -  PENALIDADES CONTRATUAIS 

1. Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao Empreiteiro, a CIMAC pode 

aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor 

2. No caso de incumprimento de prazos parciais vinculativos de execução da obra por facto imputável ao Empreiteiro, 

é aplicável o disposto no n.º 1, sendo o montante da sanção contratual aí prevista reduzido a metade. 

3. O Empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção contratual por incumprimento dos 

prazos parciais vinculativos de execução da obra quando recupere o atraso na execução dos trabalhos e a obra seja 

concluída dentro do prazo de execução do contrato. 

 

CLÁUSULA 11ª -  RESOLUÇÃO POR PARTE DO DONO DE OBRA 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, a CIMAC pode resolver o contrato nos seguintes casos:

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao Empreiteiro; 

b) Incumprimento, por parte do Empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções transmitidas no exercício do 

poder de direção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais; 

c) Oposição reiterada do Empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização da CIMAC; 

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e limites previstos 

na lei ou no contrato, desde que a exigência pelo Empreiteiro da manutenção das obrigações assumidas pela 

CIMAC contrarie o princípio da boa fé; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite previsto no n.º 2 do 

artigo 329.º do CCP; 
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f) Incumprimento pelo Empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 

g) O Empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente; 

h) Se o Empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre segurança, higiene 

e saúde no trabalho; 

i) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pela CIMAC, o Empreiteiro não comparecer, após 

segunda notificação, no local, na data e na hora indicados pela CIMAC para nova consignação desde que não 

apresente justificação de tal falta aceite pela CIMAC; 

j) Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao Empreiteiro que seja superior a 1/40 

do prazo de execução da obra; 

k) Se o Empreiteiro não der início à execução dos trabalhos complementares decorridos 15 dias da notificação da 

decisão da CIMAC que indefere a reclamação apresentada por aquele e reitera a ordem para a sua execução;

l) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pela CIMAC por facto imputável ao Empreiteiro ou se este 

suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos previstos no n.º 1 do artigo 366.º do 

CCP, desde que da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse público; 

m) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 404.º do CCP; 

n) Se não foram corrigidos os defeitos detetados no período de garantia da obra ou se não for repetida a execução 

da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397.º do 

CCP;  

o) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

2. Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do Empreiteiro, será o montante 

respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo de a CIMAC poder executar as garantias prestadas. 

3. No caso previsto na alínea p) do n.º 1, o Empreiteiro tem direito a indemnização correspondente aos danos 

emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício que resulte da antecipação 

dos ganhos previstos. 

 

CLÁUSULA 12ª -  RESOLUÇÃO POR PARTE DO EMPREITEIRO 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o Empreiteiro pode resolver o contrato nos seguintes 

casos: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável à CIMAC; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pela CIMAC por período superior a seis meses ou quando o 

montante em dívida exceda 25 % do preço contratual, excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual do dono da obra, quando tornem 

contrária à boa fé a exigência pela parte pública da manutenção do contrato; 

e) Incumprimento pela CIMAC de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 

f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses contados da data da celebração do contrato por 

facto não imputável ao Empreiteiro; 
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g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da consignação ou consignações 

subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos por mais de 120 dias, seguidos ou interpolados; 

h) Se, avaliados os trabalhos complementares e os trabalhos a menos, relativos ao contrato e resultantes de atos 

ou factos não imputáveis ao Empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20 % do preço contratual;  

i) Se a suspensão da empreitada se mantiver: 

i. Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando resulte de caso de força 

maior; 

ii. Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto imputável à CIMAC; 

j) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.º do CCP, os danos do Empreiteiro excederem 20 % do preço 

contratual. 

2. No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução quando esta não implique grave 

prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, caso implique tal prejuízo, 

quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do 

Empreiteiro ou se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os 

interesses públicos e privados em presença. 

3. O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem. 

4. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração à CIMAC, 

produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se a CIMAC cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

 

CLÁUSULA 13ª -  SEGUROS 

1. É da responsabilidade do Empreiteiro a contratação dos seguros que forem exigíveis nos termos da lei. 

2. O Dono de Obra pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos contratos de 

seguro referidos no número anterior, devendo o Empreiteiro apresentá-la no prazo de 5 dias. 

 

CLÁUSULA 14ª -  FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal de Évora. 

 

CLÁUSULA 15ª -  SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

1. O Empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas nos documentos de habilitação, desde que se 

encontrem cumpridos os requisitos constantes dos números 3 e 6 do artigo 318.º do CCP. 

2. A CIMAC apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução quando não estejam verificados os limites 

constantes do artigo 383.º do CCP, ou quando haja fundado receio de que a subcontratação envolva um aumento 

de risco de incumprimento das obrigações emergentes do contrato, ou nos casos previstos no n.º 2 do artigo 385.º 

do CCP, a subcontratação na fase de execução está sujeita a autorização da CIMAC, dependente da verificação da 

capacidade técnica do subcontratado em moldes semelhantes aos que foram exigidos ao Subempreiteiro na fase 
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de formação do contrato, aplicando-se, com as necessária adaptações, o disposto nos números 3 e 6 do artigo 

318.º do CCP.

3. Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no artigo 384.º do CCP, 

devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for acordado quanto à revisão de preços.

4. O Empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo diretor de fiscalização da obra para que este, em 

qualquer momento, possa distinguir o pessoal do Empreiteiro do pessoal dos Subempreiteiros presentes na obra.

5. O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre os subcontratados e 

terceiros.

6. No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, o Empreiteiro deve, nos termos do 

n.º 3 do artigo 385.º do CCP, comunicar por escrito o facto à CIMAC, remetendo-lhe cópia do contrato em causa.

7. A responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é do Empreiteiro, ainda 

que as mesmas sejam cumpridas por recurso a Subempreiteiros.

8. A cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, sendo em qualquer caso 

vedada nas situações previstas no n.º 1 do artigo 317.º do CCP.

CLÁUSULA 16ª - COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual 

de cada uma.

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.

CLÁUSULA 17ª - CONTAGEM DOS PRAZOS

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

CLÁUSULA 18ª - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.

Évora, fevereiro de 2023

O Dono de Obra        O Empreiteiro
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